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APRESENTAÇÃO

Pensar a formação docente, as práticas pedagógicas e a pesquisa em educação 
emergem como tema central da Coletânea “Formação, Práticas e Pesquisa em 
Educação”, apresentada em três volumes. O volume um, aqui exposto, destacou, 
sobretudo, capítulos que versam sobre o eixo formação. No volume dois se destacam 
as práticas educativas e no volume três predomina o eixo pesquisas em educação.

Convidamos a todos a conhecerem os artigos enviados para o portfólio: 
No capítulo “A avaliação da aprendizagem no ensino superior e a formação 

docente: significados atribuídos por professores”, Maria Tereza Fernandino 
Evangelista e Alvanize Valente Fernandes Ferenc apresentam um recorte de uma 
pesquisa que buscou analisar os significados atribuídos à avaliação da aprendizagem 
por professores universitários de um curso de Licenciatura em Matemática. Já 
Siomara Cristina Broch, no texto “A escola básica na formação docente: percepções 
e reflexões sobre os estágios nos cursos de licenciatura”, apresenta e analisa as 
contribuições de gestores, coordenadores pedagógicos e docentes de Escolas de 
Educação Básica sobre as experiências realizadas por estagiários dos Cursos de 
Licenciatura em Ciências Biológicas e Matemática do Instituto Federal Farroupilha 
Campus Júlio de Castilhos no ano de 2011 a 2017.

Em “Representação social de docência para licenciandos participantes do PIBID 
do curso de ciências sociais UFRN/Campus Central”, Elda Silva do Nascimento 
Melo, Erivania Melo de Morais e Camila Rodrigues dos Santos relatam sua pesquisa 
destacando que a docência tem sido problematizada a partir de uma pluralidade de 
sentidos e para além de uma profissão de vocação, mas que precisa ser continuamente 
ressignificada por um exercício contínuo de formação e reflexão crítica. Américo 
Souza, em “A formação de professores de história na UNILAB: desafios e perspectivas 
para a preparação de um profissional para o Brasil e a África”, discute a elaboração 
e a execução do Projeto Pedagógico Curricular (PPC) do Curso de Licenciatura em 
História da Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira 
(UNILAB), refletindo sobre os desafios e perspectivas de uma formação que visa 
preparar professores para atuar no Brasil, em Angola, Cabo Verde, Guiné Bissau, 
Moçambique e Angola.

Já Flávia Abud Luz e Monica Abud Perez de Cerqueira Luz, no texto “A formação 
do docente em uma sociedade multicultural” trazem reflexões sobre a formação do 
professor voltada para uma educação multicultural, que valorize a cidadania e a 
diversidade, rompendo com antigos paradigmas eurocêntricos que trazem em seu 
bojo a discriminação, o preconceito e a exclusão social.  O capítulo “A importância da 
construção de uma aprendizagem significativa na formação inicial de professores”, 
de Miriam Eliane Olbertz e Thais Rafaela Hilger, discute sobre a importância da 
aprendizagem significativa na formação inicial.

Eudes Gomes Silva, Maria Amélia de Moraes e Silva e Marília Martina Guanany 



de Oliveira Tenório objetivaram analisar o modo como na prática do ensino superior 
vêm abordando a concepção de ensino no capítulo “O processo ensino aprendizagem 
sob a ótica do professor universitário: concepção do conhecimento, relação teoria-
prática e ensino-pesquisa”. “Teias de aprendizagem e o cultivo da cultura de qualidade 
no ensino superior”, de Maria da Apresentação Barreto e Elena Mabel Brutten Baldi, 
tem como objetivo levantar a percepção dos alunos quanto à participação em um 
trabalho de construção do conhecimento.

“A universidade para além do ensino: espaço de educação ambiental como 
ferramenta para a promoção da extensão e pesquisa acadêmica”, de Poliana de 
Sousa Carvalho e Edneide Maria Ferreira da Silva, destaca o resultado parcial das 
atividades desenvolvidas no Espaço de Convivência com o Ambiente Semiárido, 
localizado nas dependências internas da Universidade Federal do Piauí, campus 
Senador Helvídio Nunes de Barros, na cidade de Picos. Já em “Avaliação de centro 
de interesses de pesquisas de mestrado e o desenvolvimento profissional docente” 
Carlos Jose Trindade da Rocha, João Manoel da Silva Malheiro e Odete Pacubi Baierl 
Teixeira trazem um recorte de um projeto de tese em Ensino de Ciências com o 
objetivo de avaliar o Desenvolvimento Profissional Docente (DPD) através do centro 
de interesses de pesquisa de mestrandos na educação científica.

O capítulo “Avaliação de sistema na educação pública: regulação e controle”, 
de Maria Rita Santos da Silva e Selma Suely Baçal de Oliveira, é fruto de estudos 
teóricos, no âmbito de uma pesquisa de doutorado com abordagem qualitativa, que 
busca contribuir com a discussão sobre a avaliação de sistema na Educação Básica. 
No texto “Educação, formação de professores e escola na perspectiva da pedagogia 
histórico-crítica”, Magalis Bésser Dorneles Schneider, Janaina Santana da Costa 
Prado e Elizangela dos Santos Fernandes apresentam uma reflexão na perspectiva 
da Pedagogia Histórico-crítica do papel da educação, formação de professores e da 
escola.

Gilcéia Damasceno de Oliveira e Maiara Foli Severo visam compreender como 
o processo de formação do educador deverá fomentar um espaço de permanente
práxis reflexiva para contribuir com o processo de aprendizagem em “Formação
docente e a informática educativa”. Nesta mesma linha de pensamento, Nadja
Regina Sousa Magalhães, Andressa Graziele Brandt, Aline Aparecida Cezar Costa,
Luciana Gelsleuchter Lohn abordam a formação de professores na Educação em
Tempo Integral articulada às Tecnologias de Informação e Comunicação em “Os
saberes constituídos na formação de professores da educação em tempo integral á
luz tecnologias de informação e comunicação”.

No texto “Letramento e formação de licenciandos da UEMG – unidade Divinópolis/
MG” Elaine Kendall Santana e Silva , Ana Paula Martins Fonseca, Alessandra Fonseca 
de Morais, Ana Cristina Franco Rocha Fernandes, Geralda Pinto Ferreira, Fernanda  
Maria Francischetto da Rocha Amaral e Míriam Rabelo Gontijo tem como objetivo 
de apresentar pesquisa realizada sobre o letramento do professor em formação nos 



cursos de Pedagogia e Letras da UEMG - unidade de Divinópolis, por meio do Estágio 
Supervisionado. “As reflexões sobre o estágio supervisionado para os estudantes 
das licenciaturas do IF Baiano Campus Santa Inês/BA”, de Antonio Roberto Santos 
Almeida, Cândida Leci Alves Braga, Célia Amorim Santos Torres, Eliene Guimarães 
da Silva, Elizangela Silva dos Santos, Gilda Alves Santos, Maria Sônia Jesus Santos, 
Nilma Santos de Jesus, Railene da Silva Reis, Regina de Souza Santos, Ricardo 
Souza da Anunciação e Valdenice Costa de Souza, apresenta reflexões sobre o 
Estágio Supervisionado para os estudantes da licenciatura do IF Baiano Campus 
Santa Inês/BA.

Almir Tavares da Silva, autor do capítulo “Extensão e cinema: a temática dos filmes 
e sua proximidade com os assuntos das disciplinas”, disserta sobre uma experiência 
cuja origem foi um projeto desenvolvido em duas escolas da Educação Básica na 
cidade do Penedo/AL. O artigo “Consolidação da extensão no IFC - Campus Araquari: 
atividades entre 2012 e 2017” mostra um levantamento quantitativo das ações de 
extensão realizadas no campus por meio da análise dos cadastros existentes no 
mesmo e tem como autores Bruna Rubi Alves, Katia Hardt Siewert, Eduardo da Silva, 
Cristiane Vanessa Tagliari Corrêa, Fernanda Witt Cidade e Daniel da Rosa Farias. 
O capítulo “Calorização do magistério na educação infantil”, de Valquíria Pinheiro 
Silva e Emilia Peixoto Vieira, por sua vez, objetiva compreender como o município 
se organizou para atender a Lei do Piso e, consequentemente, a valorização do 
magistério.

“Boas práticas nas aulas de educação física no início da carreira docente”, 
escrito por Catia Silvana da Costa e Maria Iolanda Monteiro, é resultado do recorte 
de uma dissertação de mestrado em Educação, cujo objetivo consistiu em conhecer e 
compreender as práticas de uma professora de Educação Física iniciante e as fontes 
que influenciam na construção de seus saberes. “Percepções sobre a integração 
ensino-serviço-comunidade no estágio supervisionado de nutrição”, de Maria dos 
Milagres Farias da Silva e Annatália Meneses de Amorim Gomes, teve por objetivo 
geral analisar os saberes e as práticas da preceptoria em nutrição com enfoque à 
integração ensino-serviço-comunidade sob a óptica dos preceptores.

Matheus Enrique da Cunha Pimenta Brasiel, Cristiane Aparecida Baquim e 
Denilson Santos de Azevedo, em “O Sistema Mineiro de Avaliação e Equidade da 
Educação Básica (SIMAVE): novas perspectivas de avaliação em Minas Gerais”, 
destacam elementos que contextualizam o surgimento das avaliações externas no 
Brasil, bem como um breve panorama dos principais sistemas de avalição vigentes 
no país. Nilva Borba Girardi e Moacir Gubert Tavares, autoras de “Desenvolvimento 
profissional dos professores da educação básica de Rio do Sul-SC e municípios 
circunvizinhos: qual prioridade?”, relatam as diferentes etapas da pesquisa realizada 
no Instituto Federal Catarinense – Campus Rio do Sul, entre agosto de 2015 e julho de 
2016, cuja temática foi à formação de professores, com foco na formação continuada 
em nível de pós-graduação.



Ana Carolina Veras do Nascimento, Ana Paula de Souza Cunha, Gilmar Barbosa 
Guedes e Dante Henrique Moura, em “O ensino médio e as políticas educacionais 
brasileiras contemporâneas: uma análise do último decênio”, analisam o contexto de 
ampliação do direito à educação básica a partir de documentos legais brasileiros, 
a exemplo da LDB 9394/96. Já no capítulo “Base Nacional Comum Curricular: 
documento em processo”, Marialva Moog Pinto Adelcio Machado dos Santos e 
Circe Mara Marques analisam o processo de construção da Base Nacional Comum 
Curricular para a Educação Básica.

“O trabalho pedagógico e o repensar do currículo PROEJA na perspectiva de 
interdisciplinaridade” é o tema salientado por Maria Betânia Gomes Grisi, Maria 
Elisangela Lima dos Santos, Maria de Fátima Freire de Araújo, Raiduce Costa 
do Nascimento Lima e Roselis Bastos da Silva. Já “Educação profissional e as 
transformações no mundo do trabalho”, proposto por Adriane de Cássia Camargos 
Porto e Ivo de Jesus Ramos, tem como objetivo analisar como as alterações no mundo 
do trabalho necessitam que sejam realizadas reestruturações nos programas e no 
processo da educação profissional. Em sentido semelhante, Ana Paula de Almeida 
e Mariglei Severo Maraschin trazem o texto “O trabalhador-estudante dos cursos 
técnicos subsequentes do IFRS-Câmpus Ibirubá - o que buscam na EPT?”.

“A educação especial nos currículos dos cursos de Biologia/Ciências Biológicas 
(licenciatura) das Universidades Federais do Brasil” é tema de Darlan Morais Oliveira, 
Ana Amélia Coelho Braga, Fyama da Silva Miranda Gomes, Bruna Vasconcelos Oliveira 
Lô, Tayná Negreiros Ponath, Ada Marinho dos Santos, Josidalva de Almeida Batista, 
Josiane Almeida Silva, Alcicleide Pereira de Souza, Maria José Costa Faria, Henrique 
Silva de Souza e Alice Silau Amoury Neta. Maria Ludovina Aparecida Quintans e 
Adriano Robson de Andrade debatem um aplicativo que cria um cenário de novas 
possibilidades de aprendizagem para os deficientes visuais em “Implementação de 
aplicativo de acessibilidade como apoio a discentes com deficiência visual matriculados 
no curso de bacharelado em direito”. 

Nora Ney Fonseca Batista, Norma Suely Chacon e Rozilda Ferreira Lins 
Cavalcante destacam a “Formação docente frente à perspectiva da  educação 
inclusiva na Escola Municipal Professor Ulisses de Góis”. O capítulo “Processos de 
ensino e aprendizagem e a sua relação com transtornos mentais de estudantes de 
uma instituição de ensino superior”, de Estela Maris Camargo Bernardelli, objetivou 
pesquisar a relação entre os transtornos mentais desencadeados em estudantes 
universitários e processos de ensino e aprendizagem de um curso superior em uma 
universidade pública.

“A saúde do professor frente a sua prática profissional” foi o foco de abordagem 
de Ana Carolina de Athayde Raymundi Braz, Adriane de Lima Cardeal, Juliana Gomes 
Fernandes, Rafael Mendes Pereira, Roberta Ramos Pinto, Suellen Priscila Ferreira 
Alves e Tatiane Romanini Rodrigues Ferreira. Também nesta linha, Ana Paula Martins 
Fonseca, Alessandra Fonseca de Morais, Ana Cristina Franco Rocha Fernandes, 



Elaine Kendall Santana e Silva, Geralda Pinto Ferreira, Fernanda  Maria Francischetto 
da Rocha Amaral e Míriam Rabelo Gontijo desenvolveram o texto “um estudo das 
condições de saúde dos professores do ensino médio da rede estadual de ensino de 
Divinópolis – MG”. “Análise ergonômica em posto de trabalho de instituição de ensino 
em Campina Grande-PB” foi a temática escolhida por João Victor Sales da Nóbrega, 
Daniel Oliveira de Farias, Rickson Pierre Tiburcio da Silva, João Pinto Cabral Neto e 
Cássia Pereira dos Santos.

Por fim, “Diversidade religiosa no âmbito escolar: conceito e / ou preconceito” 
de Ana Marli Souza Lima e Francisca Maria Coelho Cavalcanti teve como objetivo 
relatar as experiências vividas na pesquisa de iniciação científica realizada em 
escolas públicas da cidade de Manaus com adolescentes do Ensino Médio buscando 
conhecer quais religiões transitam no ambiente escolar; quais os conceitos dos 
escolares sobre as religiões e refletir se os alunos têm conceitos ou preconceito com 
religiões diferentes das suas.

O livro do volume um dispõe de diferentes perspectivas sobre a formação docente 
(e áreas afins), tecendo significativas contribuições para a Coletânea “Formação, 
Práticas e Pesquisa em Educação”. Essa diversidade de temáticas demostra a 
versatilidade da abordagem da pesquisa em Educação, levando-nos a (re)pensar 
sua abordagem na contemporaneidade.

 Desejamos a todos uma ótima leitura! 

Profª. Drª. Natália Lampert Batista
Santa Maria/RS, 2019
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RESUMO: O Ensino Médio ao longo da 
história vem sendo marcado por perspectivas 
de ensino que apresentam relação com 
forças produtivas econômicas, aspecto que 
é inerente às relações de trabalho e ensino 
profissionalizante da sociedade capitalista de 
produção. Objetivamos analisar o contexto de 
ampliação do direito à educação básica a partir 
de documentos legais brasileiros, a exemplo da 
LDB 9394/96. Metodologicamente, recorreu-
se, às informações estatísticas disponibilizadas 
pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (Inep) e pela 
Pesquisa Nacional por Amostra em Domicílio 
(PNAD), entre os anos de 2007 a 2017. Além 
de análise bibliográfica a partir dos autores: 
Moura (2013); Frigotto (2007); Silva; Silveira 

(2017), Motta; Frigotto (2017), dentre outros. 
Concluímos, em meio a todo debate levantado, 
que os problemas históricos na esfera 
educacional, tais como a universalização, a 
dualidade etc. não são frutos da escola, mas 
da sociedade dual em que vivemos, na qual 
o conhecimento não deve ser apresentado 
para todos. Para romper esses problemas, 
que não são exclusivos da educação, torna-
se necessário a transformação do modo de 
produção vigente.
PALAVRAS-CHAVE: Ensino Médio; Políticas 
Educacionais; Direito à Educação.

INTRODUÇÃO 

A educação secundária ou o Ensino 
Médio (EM) – denominação atribuída pela Lei 
nº 9.394/96 de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB/96) – de forma especial a partir 
da década de 1930 no Brasil, quando começa 
a ganhar impulso a industrialização taylorista-
fordista, é a partir desse instante histórico 
que essa etapa da escolarização passa 
a ser caracterizada por uma organização 
curricular dicotômica entre o oferecimento de 
uma educação estatal propedêutica clássico-
científica de transição para a educação superior 
ou uma educação de cunho profissionalizante 
de preparação da força de trabalho que busca 
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atender as demandas produtivas do mercado de trabalho capitalista. 
E, mais recentemente, notadamente, a partir da promulgação da Emenda 

Constitucional nº 59 (EC-59/2009), de 11 de novembro de 2009, o Ensino Médio 
assume um protagonismo nas discussões desenvolvidas no âmbito das políticas 
educacionais nacionais, pois passa a ser uma das etapas que constituem a Educação 
Básica prevista em Lei. A rigor, ainda que tenha assumido essa centralidade, o EM 
continua a configurar-se com o mesmo escopo, baseado na dualidade estrutural 
nascida nos idos dos anos trinta do século XX, por isso tem se expressado em matizes 
de educação direcionadas a formação técnica-tecnológica para a classe trabalhadora 
ou propedêutica para as camadas sociais de condição econômico-social média e alta 
da população brasileira. 

É no intuito de compreender essa diretriz de classe, que influencia sobremaneira 
a organização curricular do EM, que Frigotto (2007) ressalta a necessidade de 
analisar a educação no Brasil inserida num projeto histórico de sociedade cindida 
em classes sociais desiguais que adotam ideologias e interesses conflitantes. 
Partindo dessa condição, torna-se necessário destacar que a discussão das políticas 
educacionais desenvolvidas para o Ensino Médio brasileiro deve ser delineada a luz 
de uma identidade socioeconômico e política capitalista complexa, e que por sua vez, 
está inserida em uma realidade pautada em relações opostas entre os interesses de 
supremacia e sobrevivência do capital e do trabalho. 

A matriz de organização político-institucional do Ensino Médio que discutiremos 
neste artigo está balizada pelo art. 205 da Constituição Federal de 1988 (CF-88), 
diretriz que estabelece: “A educação, direito de todos e dever do Estado e da família 
[...]” (BRASIL, 1988); e na LDB/96 que reestruturada conforme a EC-59/2009, passa 
a definir o EM como última etapa da Educação Básica. Essa conjunção de normativas 
legais é importante pois legitima o reconhecimento do direito das crianças e jovens 
brasileiros à educação pública estatal, numa trajetória que amplia-se dos quatro 
até os dezessete anos. Embora, Silva e Silveira (2017) compreendam que para se 
concretize a garantia desse direito legal, é necessário que o Estado além de assumir a 
responsabilidade quanto a igualdade de acesso, garanta, também, a obrigatoriedade 
e a gratuidade do Ensino Médio. 

É com base nessa compreensão teórico-conceitual e política que esse texto 
pretende relacionar o arcabouço legal apresentado nos documentos relativos a 
política educacional brasileira produzida no que diz respeito ao direito à Educação 
Básica propugnado após a CF-88, especificamente no tocante ao Ensino Médio, e a 
conformação assumida por certos aspectos concernentes a implementação dessas 
diretrizes na rede escolar estatal brasileira na dimensão dessa etapa de ensino. 

No intuito de atingir os objetivos referidos, quanto a metodologia, na dimensão 
específica do levantamento bibliográfico, consideramos as mediações que dizem 
respeito à temática apresentada e dialogamos com os seguintes autores: Moura (2013); 
Frigotto (2007); Silva; Silveira (2017), Motta; Frigotto (2017), dentre outros estudiosos 
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da área. Além disso, fizemos o levantamento documental por meio da consulta e 
análise da base primária de dados estatísticos educacionais disponibilizados pelo 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) e da 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD), essa última produzida pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), no período compreendido entre 
os anos de 2007 a 2017. 	

Por meio da análise dos dados estatísticos do Censo Escolar, divulgados pelo 
INEP, que dizem respeito ao período supra referido buscaremos observar e analisar 
a correlação que existe entre as diretrizes previstas na legislação educacional 
brasileira que regulamentam o Ensino Médio e sua contribuição para o processo de 
universalização desse nível de ensino, essa reflexão será feita por meio do número 
de matrículas por dependência no EM e mais três variáveis: população existente 
na faixa etária de 15 a 17 anos (matrícula líquida) no Brasil, comparando com o 
número efetivo de matrículas no EM; número de matrículas no EM por faixa etária, e, 
por último, o percentual de distorção idade-série nesse nível de ensino, todas esses 
dados considerando o intervalo de tempo já citado. 

ENSINO MÉDIO EM NÚMEROS

Nesse tópico apresentaremos ao longo do texto, 4 tabelas construídas a partir 
dos Censos Educacionais disponibilizados pelo Inep, para abordarmos o movimento 
que vem ocorrendo para garantia do ensino médio como direito. A seguir, a tabela 1 
expõe o número total de matrículas no Ensino Médio por dependência administrativa 
no Brasil:     

Ano
Dependência Administrativa/ Número de Matrículas

Estadual Municipal Federal Privado Total
2017 6.721.181   47.368 191.523    970.312 7.930.384
2016 6.897.145   49.715 171.566 1.014.614 8.133.040
2015 6.819.430   50.893 155.925 1.049.902 8.076.150
2014 7.027.197   56.560 146.733 1.070.890 8.301.380
2013 7.047.473   62.829 138.314 1.065.432 8.314.048
2012 7.112.143   72.354 126.850 1.066.595 8.377.942
2011 7.182.888   80.833 114.939 1.022.029 8.401.829
2010 7.177.440   91.124 101.860    988.223 8.358.647
2009 7.163.020 110.780   90.353    973.007 8.337.160 
2008 7.177.377 136.167   82.033    970.523 8.366.100
2007 7.239.523 163.779   68.999    897.068 8.369.369

Tabela 1 – Número de Matrículas no Ensino Médio por Dependência Administrativa, no período 
2007 a 2017. Brasil/2018.
Fonte: INEP/BRASIL/2018. 

*Não estamos considerando as matrículas da Educação de Jovens e Adultos nas diferentes modalidades 
(Presencial, semi e EAD)

Analisando a tabela 1, observamos que a maior parte das matrículas do ensino 
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médio brasileiro compõe a rede pública de ensino, mais precisamente a rede estadual 
e que ao longo dos anos a oferta municipal foi diminuindo. Esse movimento vem 
sendo construído em conformidade com a LDB 9.394/1996, alterada pela Lei 12.061 
de outubro de 2009, quando determina no Art. 10 inciso VI, que o Estado deverá 
“assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio a todos 
que o demandarem”. Essa organização da educação básica brasileira é regida pelo 
regime de colaboração entre a União, os Estados, Distrito Federal e Municípios.

Analisando os dados mais recentes, especificamente do ano de 2017, 
encontramos a seguinte distribuição percentual de matrículas no EM: estadual 
(84,75%), seguida da rede privada (12,23%), da federal (2,41%) e da municipal 
(0,61%). Apesar de ser a etapa de maior expressão da rede federal, sua participação 
ainda é bem pequena. Podemos, portanto, afirmar que a rede pública brasileira é 
responsável por 87,77% das matrículas do EM. Além disso, os dados disponibilizados 
pelo Inep (BRASIL, 2017) apresenta que 7.571.031 (95,5%) das matrículas estão 
localizadas em áreas urbanas e apenas 359.353 (4,5%) em área rural. Portanto, 
finalizaríamos o parágrafo afirmando que nosso EM, em sua quase totalidade, está 
localizado em regiões urbanas e pertencentes a rede pública.

Ainda em relação aos dados apresentados, observa-se uma tendência de queda 
no número de matrículas no EM, em 2007 observamos 8.369.369 e em 2017 um total 
de 7.930.384. Segundo o Inep (2017, p.12) isto se deve “tanto a uma redução da 
entrada proveniente do ensino fundamental (a matrícula do 9º ano teve queda de 
14,2% de 2013 a 2017) quanto pela melhoria no fluxo no ensino médio (a taxa de 
aprovação do ensino médio subiu 2,8 de 2013 a 2017)”, dificultando assim a retenção 
de alunos nessa etapa de ensino.

A justificativa apresentada pelo Inep está vinculada ao pertencimento, por meio 
da matrícula, na educação básica brasileira, entretanto, não desconsiderando a 
abordagem do Inep, mas buscando aprofundar ainda mais nossa análise sobre o 
acesso ao ensino médio, destacamos uma dimensão não perceptível, referente a 
uma categoria de jovens entre 15 a 17 anos  que nem sequer entrou nos índices 
educacionais, simplesmente pelo fato de não estarem matriculados na instituição 
escolar. 

Nossa análise é sustentada por outros estudos, dentre eles citamos o de Moura 
(2013) que demonstra que a extrema desigualdade socioeconômica obriga grande 
parte dos filhos da classe trabalhadora, que frequentam a rede pública de ensino, a 
buscar, muito antes dos 18 anos de idade (e até crianças), a inserção no mundo do 
trabalho, no intuito de complementar a renda familiar ou até de auto sustentação, 
esse fato, acaba por dificultar a relação do jovem com os estudos, fazendo muitas 
vezes os jovens, reprovarem ou abandonarem os estudos, para depois frequentarem 
em um momento mais oportuno, ou nem sequer matricularem-se na escola.

Desta forma, construímos a tabela 2 com o objetivo de observar e analisar a 
confirmação da existência de uma parcela de jovens que não frequenta a escola.  
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   Ano
População 

X 1000

Matrículas 
no EM

Matrículas no 
EM (15 a 17 
anos)

Clientela atendi-
da (15 a 17 anos)

População não 
atendida

Absoluto % Absoluto % Absoluto %
2017 10.476 7.930.384 5.985.908 57,1 8.471.213 80,9 2.004.787 19,1
2007 10.282 8.369.369 4.539.022 44,4 8.759.754 85,20 1.522.246 14,8

Tabela 2 – População, número de matrículas no Ensino Médio, clientela atendida e não 
atendida da população de jovens de 15 a 17 anos do Brasil (2017 – 2007)

Fonte: BRASIL/INEP (2017, 2007)

OBS: Não estamos considerando as matrículas da Educação de Jovens e Adultos nas diferentes modalidades 
(Presencial, semi e EAD)

    

Ao observarmos a Tabela 2 percebermos que a situação do EM, em relação 
ao acesso e permanência, ainda é crítica no Brasil. Tendo como referência o ano 
de 2017, observamos que a matrícula no EM contava com 7.930.384, considerando 
todas as faixas etárias e distribuídas entre o integrado, regular e normal, além de 
estudantes especiais matriculados em escolas regulares. A população em idade 
escolar obrigatória desejável para esta etapa era de aproximadamente 10.466.000. 
Destes, 5.985.908 estavam matriculados no Ensino Médio, ou seja, apenas 57,1% 
desses jovens estavam em idade escolar desejável, entretanto, percebemos que a 
clientela atendida corresponde a 8.471.213 jovens dessa faixa etária, esse dado nos 
leva a concluir que as outras matrículas estão distribuídas no ensino fundamental 
e na Educação de Jovens e Adultos. Além disso, observamos que no ano de 2017 
registram-se aproximadamente 2.004.787 jovens sem qualquer vínculo escolar, ainda 
que sejam portadores do pleno direito à educação. 

Esse movimento apresentado no ano de 2017 também foi evidenciado nos 
anos anteriores. A título de comparação, apresentamos os dados de 2007, como 
mostra a Tabela 2. Observamos também a existência de aproximadamente 14,8 
% jovens não matriculados na educação básica. Apesar da presença de escolas 
públicas gratuitas, observamos uma tendência de continuidade de jovens que não 
estão compondo a educação básica. Isso demonstra a existência de algum ou alguns 
fatores que dificultam o ingresso desses jovens na rede e a necessidade de estudos 
mais aprofundados sobre. Dessa forma, nossa análise revela problemas referentes 
ao acesso de jovens à educação básica e, portanto, a garantia do direito à educação 
vem sendo comprometida.   Consideramos em nossa análise que os fatores externos 
a escola são os principais responsáveis. 

Ao constatarmos que o número de matrículas total no EM é superior ao número 
de jovens de matrículas nessa etapa de jovens de 15 a 17, buscamos compreender 
quais faixas etárias compõe o ensino médio brasileiro, desta forma, construímos a 
tabela 3
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Ano Total
Faixa etária
Até 14 
anos

15 a 17 anos 18 a 19 anos
20 a 24 
anos

25 anos ou 
mais

2017 7.930.384 431.804 5.985.908 1.060.493 301.933 150.246
2010 8.358.647 96.145 5.280.129 1.821.953 731.136 429.284
2007 8.369.369 82.266 4.539.022 1.958.859 1.079.570 605.099

Tabela 3 - Número de Matrículas no Ensino Médio, por Faixa Etária, ano de 2010 e 2017
Fonte: BRASIL/INEP (2017, 2010, 2007)

A Tabela 3 nos revela que a clientela presente no ensino médio é bem heterogênea 
em relação a faixa etária, apesar da faixa etária de 15 a 17 anos ser a responsável 
pelo maior número de matrículas. Observamos que durante o intervalo de 2007 a 
2017 ocorreu um aumento no ingresso de jovens de até 14 anos e uma diminuição 
de jovens de 18 anos ou mais, sugerindo, portanto, uma queda na taxa de distorção 
idade-série, que realmente é observada na tabela 4.

Ano 2017 2016 2015 2014 2013

Percentual de dis-
torção (%)

Público 31,1 30,9 30,4 31,3 32,7
Privado 7,4 7,4 7,3 7,5 7,6
TOTAL 28,2 28 27,4 28,2 29,5

 Tabela 4 – Percentual de distorção idade-série no Ensino Médio brasileiro, entre os anos de 
2010 a 2015

Fonte: BRASIL/INEP (2017)

Apesar de termos observado uma melhora na distorção idade-série ao longo dos 
anos de 2017 a 2013, a Tabela 4 apresenta que o EM ainda continua sendo marcado 
por percentuais totais superiores a 28% de distorção idade-série. Esses dados ainda 
ficam mais preocupantes quando comparamos as distorções entre a rede pública e 
privada. No ano de 2017, por exemplo, enquanto a rede pública apresentava uma 
distorção de 31,1% no Ensino Médio, a rede privada apresentava apenas 7,4%.

Além disso, a análise fornecida pelas Notas Estatísticas do Censo Escolar 
2017 (INEP/MEC) mostraram que a taxa de distorção idade-série no Brasil é 
bem heterogênea, sendo a região sudeste a com menores distorções, 38,6% dos 
municípios apresentam taxas de distorção inferiores a 10%. As taxas mais alarmantes 
estão situadas nas regiões norte e nordeste. A região Norte tem as piores taxas no 
Estado do Amazonas, variando em 40,1% a 100% em diversos municípios. Na região 
Nordeste, as piores taxas estão na Bahia e as melhores nos estados do Ceará e 
Pernambuco.

Diante dessa realidade apresentada de forma resumida por números, observamos 
que a grande maioria dos estudantes dessa etapa de ensino estão matriculados 
nas redes estaduais. Além disso, observamos que essa etapa é bem heterogênea 
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em relação a faixa etária, demonstrando que existe um atraso de uma parcela dos 
estudantes que acabam ficando retidos no ensino fundamental, seja por motivo de 
reprovação ou de abandono. Constatamos também que um número significativo de 
jovens nem sequer estão matriculados no Ensino Médio. Quando analisamos as taxas 
de distorção idade-série, percebemos que os principais problemas de repetência e/ou 
abandono estão ocorrendo nas redes públicas. 

Após a breve apresentação deste panorama, retornamos a discussão sobre o 
direito a educação, para isto, não podemos desconsiderar quem é o principal sujeito 
desse nível de ensino. Pelos dados observamos, principalmente pelo número de 
matriculados na rede pública, podemos inferir que, em sua grande maioria, esses 
jovens são filhos de trabalhadores. Assim, nós recorremos novamente a pesquisa 
realizada por Moura (2013) que, na busca pela defesa de políticas que realmente 
responda aos problemas educacionais brasileiros, nos apresenta um breve panorama 
da realidade das crianças e jovens. Assim, sua pesquisa evidencia que 41,9% dos 
jovens de 16 a 17 anos de idade e 11,8% das crianças de 10 a 15 anos de idade 
no ano de 2007 trabalhavam. A necessidade de trabalharem ocorria pelo fato de 
um grande percentual desses jovens estarem inseridos em famílias pobres ou muito 
pobres, como podemos observar abaixo: 

Dos 58,5 milhões de jovens da faixa etária de 10 a 17 anos, que moram em domicílios 
particulares, 77,1% residem em habitações cuja renda per capita mensal é de, no 
máximo, um salário mínimo. Caso esse limite seja aumentado para dois salários 
mínimos, o percentual sobe para 91,7% (MOURA, 2013, p.715)

A apresentação dos dados referentes a renda mensal das famílias brasileiras 
nos revela a necessidade de todos os membros da família contribuírem com a renda, 
pois passa a ser uma questão de sobrevivência do núcleo familiar. A mesma pesquisa 
evidencia que “58,6% das crianças e adolescentes de 5 a 15 anos de idade contribuem 
com mais de 10% do rendimento familiar, sendo que 15,4% são responsáveis por 
mais de 30% do orçamento dos residentes no domicílio” (MOURA, 2013, p.715).

A análise até aqui desenvolvida nos leva a refletir também os problemas de 
desigualdade socioeconômica apresentados na realidade brasileira, pois estes 
acabam por interferir diretamente nos problemas detectados no sistema educacional, 
principalmente na rede pública, já que esta tem como público alvo os jovens filhos 
de trabalhadores. Desta forma, falar de direito à educação perpassa também por 
essa análise, pois reconhecemos que as dificuldades apresentadas levam aos jovens 
repetirem, evadirem ou até mesmo não se matricularem no sistema de ensino, mesmo 
este sendo público.
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CONCLUSÕES

As políticas de universalização do Ensino Médio no Brasil começaram a 
ganhar notoriedade a partir da constituição da LDB 9.394/1996, principalmente 
após a Emenda Constitucional nº 59/2009, essas políticas foram materializadas no 
crescimento do número de matrículas nessa etapa de ensino. Entretanto, apenas a 
abertura de matrículas não se efetivou como mecanismo eficiente para a garantia do 
direito a educação de nível médio. 

A desigualdade socioeconômica brasileira é revelada também nos dados 
apresentados pelos Censos Educacionais, principalmente quando observamos a 
distorção idade-série e o número de jovens não matriculados no EM, nos evidenciando 
que a escola pública passa por maiores dificuldades nesse aspecto do que as privadas, 
tendo em vista a necessidade real que a maioria do seu público tem em unir trabalho 
e estudo, entre outros aspectos.

Coadunando com Motta e Frigotto (2017) a universalização do Ensino Médio 
para a juventude brasileira permanece como um dos principais desafios no campo 
das políticas educacionais (MOTTA e FRIGOTTO, 2017). Dessa forma, encontramos 
uma distância entre os direitos proclamados na Constituição, referenciados pela LDB 
9.394/1996 e pela Emenda Constitucional nº 59/2009 e sua efetivação na realidade 
brasileira.

Diante disto, para assegurar a universalização do ensino médio, garantindo, 
portanto, o direito a educação básica em sua plenitude, é preciso reconhecer os 
problemas apresentados por esta etapa de ensino (evasão, reprovação, permanência, 
heterogeneidade na oferta e no público etc.) e relacioná-los com a realidade social 
brasileira. 

Do ponto de vista do campo educacional, é um imperativo ético – político a 
defesa de uma educação na perspectiva da omnilateralidade, capaz de possibilitar 
uma formação humana plena. Apesar disso, não podemos esquecer o que a realidade 
concreta nos impõem e precisamos trabalhar também dentro dessa perspectiva, 
para isto são necessárias políticas educacionais que garantam melhores condições 
estruturais nas escolas; atrelada a isso deve ser pensado uma organização 
pedagógica-curricular que considere enfrentar a cultura escolar consolidada que 
reitera a fragmentação e a hierarquização  dos saberes, a separação entre teoria 
e prática, a perspectiva de processos de ensino e aprender centrados quase que 
exclusivamente na memorização; e políticas de formação inicial e continuada de 
professores visando compreender essa realidade e saber atuar nesse ambiente de 
heterogeneidade. Além disso, torna-se urgente políticas que coadunem com a busca 
pela diminuição das desigualdades sociais. 

Finalmente, em meio a todo debate levantado, não poderíamos deixar de 
pontuar nossa postura teórica-metodológica de que os problemas históricos na 
esfera educacional, tais como a universalização, a dualidade etc. não são frutos da 
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escola, mas da sociedade dual em que vivemos, na qual o conhecimento não deve 
ser apresentado para todos. Para romper esses problemas, que não são exclusivos 
da educação, torna-se necessário a transformação do modo de produção vigente. 
Contudo, isso não significa esperarmos a superação do modo atual de produção para 
que, somente depois, possamos organizar a “escola que queremos”, mas torna-se 
extremamente importante colocarmos na ordem do dia, principalmente após a forte 
onda conservadora instaurada no Brasil, a construção de  movimentos contrários 
a destruição da escola pública (Reforma do Ensino Médio - Lei 17.415/2017) a 
políticas que se contrapõem ao direito dos trabalhadores (Reformas Trabalhistas e 
Previdenciárias) etc. pois são movimentos que acabam indo de encontro ao avanço 
desenfreado do capital.
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